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I . E L AREA METROPOLITANA DE SANTIAGO (AMS) 
<XMD ÎRDBriMA 1/ 

E l Area Metropolitana de Santiago de Q i i l e (AMS), que corresponde a una 
s e c c i ó n g e o g r á f i c a central del pais , tiene eúLgo más de cuatro millones de 
habitantes y constituye su evidente centro administrativo e ins t i tuc ional . 
Muestra rauciia de las c a r a c t e r í s t i c a s de las m e t r ó p o l i s latinoamericanas, 
t a l e s como un crecimiento eiqplosivo, iitportantes coeficientes de 
marginalidad, deterioro creciente de l a cal idad de vida de las m a y o r í a s y, 
una e x p a n s i ó n que pone en peligro l a estabil idad del sistema e c o l ó g i c o a l que 
pertenece. Presenta además, por supaesto, otras c a r a c t e r í s t i c a s que l e son 
peculiares. 

Nuestro p r o p ó s i t o es avanzar en e l estudio de ese conjmto de 
c a r a c t e r í s t i c a s e s p e c í f i c a s o, s i se prefiere, de ahondar, entre otras 
materiais, en e l modo coano las tendencias a l crecimiento e îÇ) lo s ivo y l a 
s e g r e g a c i ó n originada en situacicxies de pobreza, se presentaran en e í AMS. 
Interesa conocer, por ejemplo, l a forna en que, en diferentes momentos, esas 
tendencias se lian estimulado r e c í p r o c a m e n t e ; los conteictos s o c i c p o l í t i o o s e 
inst i tucionales que las han favorecido o corregido; qué ha sprendick) l a 
sociedad, y q u i â T e s formulan las po l i t i cas publicas, sobre l a forma de 
encararla y , eni de f in i t iva , sobre los márgenes de a c c i ó n posibles. 

Estas reflexiones cobran mayor sentido cuando se pretende de f in i r 
p o l í t i c a s de p l a n i f i c a c i ó n metropolitana en contesctos deanocrát ioos , l o qLie en 
este documento hemos denoniinado l a P l a n i f i c a c i ó n Metropolitana de Nuevo Tipo 
(FMNT). En esencia, esto s igni f ica desplegar esfuerzos gubemamentéü.es y 
sociales para mejorar l a calidad de vida de las m a y o r í a s . Xa parte " u t ó p i c a " 
de estas notas no es n i m e s i á n i c a n i p r o f é t i c a ; s ó l o intenta proporcionar 
elementos, ideas y, sc±)re todo, una v i s i ó n c r i t i c a de l pasado y del presente, 
para i n i c i a r vm debate s i s t e m á t i c o sobre las p o l í t i c a s metropolitanas 
posibles. 

Mjcho se ha escrito sobre e l AlC y desde muy diversas perspectivas.2/ 
Sin eaibargo, no siempre queda claro c u á l e s son sus problemas principales , l a 
inportancia re la t iva de cada uno de e l los , y c u á l e s son sus cavjsas mediatas e 
inmediatas. La abundancia de in formac ión parece haber nublado l a ceç iac idad de 
anal izar y de fornular h i p ó t e s i s de cooportamiento. Este trabajo propone, por 
l o tanto, una m o d i f i c a c i ó n m e t o d o l ó g i c a que es necesario e i ç i l i c a r , para l o 
cual es preciso dar cuenta, desde e l i n i c i o , de las h i p ó t e s i s sobre e l 
ocnportamiento de l AíB que fundamentan l a p r o p o s i c i ó n . 
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E l presente estudio analiza l o que p o d r í a llamarse una " s i t u a c i á n - p r c b l a n a " 
de par t i cu lar ocnplejidad, especialmente s i se concibe l a realidad 
metropolitana ceno un coooplicado proceso de a r t i c u l a c i ó n de fuerzas 
p o l í t i c a s , de variados ccnportamientos soclzdes y de actividades 
econáanico-productivas diversas, que tienen relaciones conf l ict ivas con e l 
ecosisteana natural del entorno. Todo e l l o , además, mirado desde e l á n g u l o del 
a n á l i s i s h i s t ó r i c o d i n á m i c o , a f i n de develar sus tendencias principales . 
Este intento de enfoque global exige un trabajo t e ó r i c o y m e t o d o l ó g i c o 
importante y l a d e f i n i c i ó n de c a t e g r á d a s dis t intas a las ut i l izadas en e l 
pasado, a veces iniy reciente, para analizar l a Metropolis . 3 / 

En nuciias ocasiones, para e l a n á l i s i s se ha Bopaesto a l a ciudad 
d iv id ida en cortes s e c t o r i e ü . e s que oc»n:esponden a las visiones de 
determinadas d isc ip l inas , o a ocnipartimientos i n s t i t u c i c n a l e s - b u r o c r á t i c o s . 
En otras se ha si:puesto, las más de las veces de manera i n o p l í c i t a , un 
ocnportamiento adscrito a x¡n modelo formal de "ciudad idead", caracterizeKao 
por una determinada forma f í s i c a , por una magnitud p ó b l a c i o n e d que 
c o n p a t i b i l i c e las eoononias y deseocncnlas, y por un ecpil l ibrlo 
in tersec tor ia l que asegure pautas d i n á m i c a s de desarrollo. En l a mayoria de 
los estudios se ha supuesto que l o que ocurre en l a metrdpolls es aquello que 
deja reg is tro formal, n o c i ó n que se contradice con l a existencia rea l de 
ciudades que se autoccaistruyen en un al to porcentaje, y en donde inportantes 
y crecientes sectores de p o b l a c i ó n viven a l margen de l o formal y se ven 
forzados a d i s e ñ a r variadas estrategias de sobrevivencia para asegurar vma 
mínima cal idad de v ida .4 / Este trabajo intenta adoptar vma c o n e x i ó n y una 
m e t o d o l o g í a aprcpiadas para encarar esta segunda real idad, aun cuando l a 
i n f a n o a c i ó n y los estudios disponibles responden más a a^xroximacicnes que 
p o d r í a n c a l i f i c a r s e de "formales". 

Otro fenómeno afecta también a l a e^xroximacion a n a l í t i c a adoptada es e l 
efecto de l a c r i s i s internacional, que se r e f l e j a sobre todo en los montos y 
tasas d e l endeudamiento extemo, en l a p a r a l i z a c i ó n de suchos sectores de l a 
act iv idad económica de los p a í s e s en desarrollo, en l a r e s t r i c c i ó n de 
recursos, particulamente monetaidLos y t e c n o l ó g i c o s quie pueden catedogarse 
de convencionales, y en las graves consecuencias que l a r e d u c c i ó n de los 
márgenes de a c c i ó n tiene sobre los diversos ardenamientos p o l í t i c o s y 
sociales p o s i b l e s . ^ 

En de f in i t i va , desde e l punto de v i s t a m e t o d o l ó g i c o , este trabajo 
enfrenta un objeto de estudio de ocnportamiento variable y que, en l a ú l t i m a 
d é c a d a , ha sufrido canbios s ignif icat ivos . Uns de e l los se ref iere a su 
naturaleza misma: aquello que antes c o n s t i t u í a l a llamada c r i s i s 
metropolitana ha devenido en una c r i s i s de naturaleza fundamentalmente 
p o l í t i c a . l a s pocas acciones urbanas que pueden l levarse a cabo en vn marco 
de restr locicnes severas ha llevado a l d l s a í o selectivo de programas y 
proyectos que conllevan limitaciones y ventajas diferentes pera los dis t intos 
sectores de l a p o b l a c i ó n y que, por l o tanto, se inscriben en diferentes 
esgutanas de poder. 

Pocos especialistas cuestionan hoy para ábcxrdar los principales 
prcblemas de la s m e t r ó p o l i s en América Latina se regitlexe no ^ l o gran 
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œ n t i d a d de recursos que son escasos, sino tanibién consensos p o l í t i c o s y 
sociales estables que hagan de l a vivienda y del habitat popular una c u e s t i ó n 
que exige tanto decisiones del Estado cono e l reoonocjjniento de que l a 
i n n o v a c i ó n t e c n o l ó g i c a es un requisito de c a r á c t e r s o c i o - p o l í t i c o para 
encontrar las soluciones más equitativas. De adií que los partidos p o l í t i c o s y 
l a s principcLLes organizaciones sociades de los p a í s e s de l a r e g i ó n hayan 
hecho de l a c u e s t i ó n urbana un c a p í t u l o central de sus deliberaciones, y que 
cuando es necesario actual izar e l d i a g r x ã s t i c o o las propuestas de medidas 
correctivas, l a m o v i l i z a c i ó n de los arrendatarios, de los s i n casa, de los 
excitados de algunos o de todos los servicios esenciales se encarga 
ráp idamente de recordarlo. 

En e l heciio se ha superado en c i er ta medida l a p l a n i f i c a c i ó n urbana 
formal que tanta d i f u s i ó n ha tenido a i l a r e g i ó n , y respecto de l a cual se ha 
generado una desconfianza bastante generalizada. 6/ Muchos organismos de 
c o o p e r a c i ó n , que antes e x i g í a n un e s tr ic to cunplimiento de planes formales, 
ahora prefieren los a n á l i s i s de pro^jectiva s o c i o ^ l í t i c a , acuden a 
informadores claves y trabajan teniendo en cuenta diversos escenarios 
s o c i o - p o l í t i c o s . Por c ierto que esta s i t u a c i ó n no inpide a una parte de las 
burocracias latinoamericanas seguir trabajando "formal y ordenadamente", a 
buena distancia, de l a reedidad. 

l a r e c u p e r a c i ó n , en consecuencia, del carxxspto p o l í t i c o de "margen de 
a c c i ó n " , que sipone tanto una anplia o c n p r e n s i ó n de l a realidad carao una 
r e v a l o r i z a c i ó n de l o cual i tat ivo y que, en def in i t iva , establece l o que 
s o c i o - p o l í t i c a m e n t e parece fact ib le , ha otorgado a l a p l a n i f i c a c i ó n l a 
c a t e g o r í a de e jerc ic io p o l í t i c o de primer orden.7/ Para l l e v a r l o a cabo es 
ú t i l ap l i car una m e t o d o l o g í a que considere diversas h i p ó t e s i s , tanto sobre e l 
ccnportamiento de los principales fenâoaenos y de sus principales elementos 
determinantes, como sobre las variables s o c i o - p o l í t i c a s que es necesario 
tener presente en l a f o r m u l a c i ó n de estrategias optativas. Se trata de operar 
con h i p ó t e s i s de trabajo (vale decir , con supuestos sobre comportamientos 
posibles de establecer, independientemente de ju ic ios ocnprobatorios) y de 
formular propuiastas con sentido de condicionedidad y de probabilidad. A s í , en 
l a a p r o x i m a c i ó n tradicioned, un acontecimiento, como e l deterioro 
particularmente intenso de \in determinado sector soc ia l , p o d r í a ser motivo de 
un estudio relativamente pormenorizado y nu l t id i s c ip l inar io con miras a 
conocer las causas directas e indirectas de las d i fera i tes variables 
e)q>licativas y , por l o tanto, los márgenes de a c c i ó n posibles. S in embargo, 
l o más probable es que no se disponga de l a i n f o r m a c i ó n n i de los medios 
reqLkeridos para ta les investigaciones, y que se tenga que manejar, en 
consecuencia, un método de i n v e s t i g a c i ó n h i p o t é t i c o , cono e l s e ñ a l a d o . 

Por otra parte, las c a r a c t e r í s t i c a s peculiares de cada caso 
metropolitano, expresaâas en herencias h i s t ó r i c a s presentes en cada ciudad, 
en procesos particulares de o r g a n i z a c i ó n , en diversas formas f í s i c a s , 
sociales e i n ^ t u c i o n a l e s originadas par e l cxecimicsito y desarrol lo de l a 
ciudad, en los dist intos rasgos culturales que dan sentido a l a v ida 
cixxaadana, en diferentes tradiciones part ic ipat ivas de l a p o b l a c i ó n y en m 
s innúmero de ccnsideraciones que hacen mu/ e s p e c í f i c o e l a n á l i s i s de cada una. 
de la s m e t r ó p o l i s , configuran una s i t u a c i ó n ü n i c a que d ^ tomarse en cuenta 
y valorarse m e t o d o l ó g i c a m e n t e . 



4 

En este marco matoclològloo, tan esquemáticamente señalado, se Intenta 
dar cuenta de la ccnpleja realidad del AMS. 

2. Principales hipótesis sobre el Area Metropolitana 
(te gffltíaq? im) 

En el caso del AMS las características a^peciflcas ya indicadas puedai 
resumirse en las siguientes hipótesis: 

a) Santiago de Chile una netrópolls que muestra un importante 
coeficiente de desarrollo sostenido, v es muy probable que su crecimiento sea 
siqnicatívo a corto y mediano pleao.8/ Esta tendencia se ejç)licaría por la 
persistencia de factores es^xilsivos de la población en el medio rural y en 
los asentamientos humanos de regiones periféricas; la especialización 
económico-productiva del AMS, que responde a los procesos de 
industrialización y de terciarización; la existencia de organizaciones 
socledes con bastante capacidad de movilización y participación para ausegurar 
presiones sostenidas frente al Estado y, por último, una mayor adeçtabilidad 
de la metrópolis cono conjunto socioeconúmioo y político integrado a las 
acciones y medidas necesarias para enfrentar las crisis extemas. 

b) La modalidad de desarrollo que ha prevalecido en Santiago de Chile 
oCTilleva necesariamente (y así ha sucedido en el pasado) formas importantes 
de excliasión eooncSpdco y social.9/ que se traducen principalmente en 
situacicaies de desempleo estructural, y en severos y crecientes déficit en 
la satisfacción de necesidades esenciales de vastos sectores de la población. 
La desigualdad sociad es, F"eS/ un rasgo característico y sostenido del 
desarrollo de la metrópolis, que se damería a la insuficiencia de recursos; a 
la asignación de los mismos segün criterios "econcndcistas" y «»«aqî flm« de 
"mcxiemización xxt±>ana*'; a las exigencias del proceso de Industriadización, a 
presiones ejercidas por los sectores sociales de ingresos altos y medios 
para obtener vma respuesta prioritaria a sus danandas, y a la inexistencia de 
una organización socdad eficauz de los pebres urbanos. 

c) En ^ r>9ff^, l9s pQlítjçg^s ffl^tPcpoUtaogig tuvierorí escasp é?dto en 
responder eficazmente a las necesidades planteadas por el creciTPl>rf^ iirtv̂ nn 
y a las (Vmndas de mavor equidad social, especialmente ant^ ^r-\^^s y 
pytPfndidaB famas de pobreza mBtrcoolitana.lO/ El carácter formalista, 
sectorial y parcial de las políticas metropolitanas, la ausencia de canales 
de acción conjunta de la ccnunldad y los gobiernos, la falta de creatividad 
tecnológica y de participación de los aifectados en la solución de los 
problemas más urgentes, asi como el trato de privilegio giie en la práctica se 
ha dado a los sectores de Ingresos altos y medios-adtos en la acción urbana 
gubemamentad, han determinado que estas políticas no hayan tenido éxite 
suficiente en el logro de vm desarrollo metropolitano sostenido, socialmente 
eficaiz y eodogicamente sano. 
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d) Ta eoonomía infontal metropolitana, expresada en un ooniunto e?rt:enso 
y variado de actividades de sobrevivencia v de intercantoio de bienes v de 
servicios a l margen de los mercados formales, ha crecido muy not-^M*^ii<-? ?" 
l a ú l t i m a d é c a d a . 11/ y e l tamaño de los sectores poblacionales ccoprometidos 
en e l l a ha aumentado notoriamente, a i i p l i á n d o s e de manera considerable e l 
t ipo de rubros y deanandas efectivas cubiertos por esta mndalidad econtíndca. 
También se han multiplicado laB interrelaciones con los mecanismos formales, 
y l a "informalidad" ha ido adquiriendo mayor legitimidad cu l tura l . 

e) La p r o v e c c i á n de c iertas t^endencias permite establecer oue las 
actividades de l a llamada eooncroia infonnal e s t á n destinadas a desempeñar un 
papel fundamental en l a economia metropolitana. 12/ tanto porque esas 
actividades tienden a crecer sostenidamente —en su eporte productivo de 
bienes y servic ios , en l a cobertura de sus beneficiarios y en los ingresos 
que logran— ccino porque ofrecen perspectivas reedes de desarrollo, 
propician xma. mayor equidad socia l y favorecen formas más eficaces de 
s u s t e n t a b i l i d a d e c o l ó g i c a , por e l uso extensivo de recursos no 
cQnvencioneú.es , las economias e n e r g é t i c a s que representan, y a l a s o l u c i ó n de 
los problemas "en e l lugar". 
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n . IA SITUACION EEL AtfS EMIRE 1960 Y 1985 

1. Un intento ordenador de los principales 

a) mpr̂ -im-imYt-o persistente de l AMS 

E l pepel conoentrador y centralizador de las d i n á n d c a s d e m o g r á f i c a s en 
e l t e r r i t o r i o nacional que cunple l a ciudad de Santiago 2K3guiere, en l a 
a c t u a l i d a d , algvinas c a r a c t e r í s t i c a s particulares que l e confieren 
connotaciones específicas diferentes a las del pasado, pero que en n ingún 
caso transfonnan l a tendencia h i s t ó r i c a a ser e l punto focal de los 
movimientos migratorios más inportantes del p a í s . Hoy, a pesar de que l a 
m i g r a c i ó n hacia Santiago ha sido menos intensa que en 1960-1970, su magnitud 
en t é r m i n o s absolutos ha configurado una s i t u a c i ó n que, s i bien no es c r í t i c a 
(como l a que nuestran otras cividades grandes de América Latina) , s í determina 
en gran medida e l crecimiento poblacioneüL del á r e a metropolitana de Santiago, 
aun cuando e l crecimiento vegetativo sigue siendo e l pr inc ipa l ccnpcnente de l 
aimiento de su p o b l a c i ó n . Por otra parte, l a c o n s t r u c c i ó n , a l a vez que e l 
incentivo a l consumo de a r t í c u l o s suntuarios, m o d i f i c ó sustanciEdmente las 
tasas tradicionales de crecimiento. Por ejemplo, l a cantidad de metros 
cuadrados construidos, se d u p l i c ó cas i en t é r m i n o s porcentuales en un 
p e r í o d o de se is a f k » ; gran parte de esa c o n s t r u c c i ó n se c o n c e n t r ó en sectores 
de l a ciudad vinculados a los grvpos de mayares ingresos y a las actividades 
financieras y terc iar las en general. Paralelamente, jvnto con estancarse las 
actividades secundarias de l a e c o n c n í a , se produjo un crecimiento de l sector 
t e r c i a r i o G|Lie se l o c a l i z ó , vinculado a l poder oonpradnr, fUndamentzQmente en 
la s grandes ciudades del peds y sobre todo en Santiago. 

Aun cuando esdste voluntad para Inpulsar procesos concretos de 
d e s a r r o l l o t e r r i t o r i a l a t r a v é s de una p o l í t i c a sostenida de 
regional i z a c i ó n , e l gasto f i s c a l —que debiera ser uno de los principales 
instrumentos en este t ipo de p o l í t i c a — nuestra una c l ara o r i e n t a c i ó n 
metropolitana. Santiago recibe más de 60% de los subsidios estatales, 
principalmente para v i v i a i d a , a l l m a n t a c i ó n , sedud y e d u c a c i ó n . j 3 / Por otra 
parte, siendo e l sector privado e l eje de crecimiento de l a e c o n c n í a , l a 
p o l í t i c a es tata l para favoreoer las prepuestas descentralizadoras se 
organiza en tomo a l a i d e n t i f i c a c i ó n de las ventajas regionales más 
Inportantes desde e l punto de v i s t a e o c n á i â c o , y l a c o n s t i t u c i ó n de un fondo 
de descurcDllo regionaü. orientado a l gasto más que a l a i n v e r s i ó n . E l AMS 
sigue siendo xmo de los lugares que ofrecen mayares ventajas a las 
inversiones privadas. Ante l a creciente o c n o e n t r a c l ó n pct)lac1.cna1 y de las 
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activid2Kles ecanáaájcaB, que da origen a su vez a un czecimiento persistente 
dei MÍS, los procesos de d i f e r e n c i a c i ó n de l a p o b l a c i ó n urbana adquieren 
c a r a c t e r í s t i c a s cuantitativas y cual i tat ivas de ejctraardinaria iaportancia, 
que se traducen en una profunda heterogeneidad en cuanto a l a cedidad de l a 
v ida y de l habitat. 

Esto cbl iga a una cuidadosa c o n s i d e r a c i ó n de los diferentes t ipos y 
formas de crecimiento metrcpolitano, teniendo presente que las e s t a d í s t i c a s 
agregadas suelen esconder un deterioro en l a s a t i s f a c c i ó n de las necesidavles 
mínimas de amplios sectores de l a p o b l a c i ó n . 

b) Cionprcpiisos crecientes del ecosisteanaa natural de pertenencia 

E l crecimiento de l a poblacic^ y l a c o n c e n t r a c i ó n de las actividades 
e c o n ó m i c a s en e l p a í s , da origen a un proceso de e j ç a n s i ó n xirbana que en e l 
caso de l AMS ha adquirido c a r a c t e r í s t i c a s particulares . En efecto, l a 
superficie virbana de Santiago aumentó 200% entre 1955 y 1985.14/ La expansión 
mayor se o b s e r v ó en l a ú l t i m a década de ese p e r í o d o , y al parecer estuvo 
estrechamente vinculada con los procesos de c o n c e n t r a c i ó n económica . l a s 
causas de esta e x p a n s i ó n se relacionaron principalmente con e l c a r á c t e r 
asumido por l a g e s t i ó n del desarrollo urbano, y sobre todo con e l papel 
desempeñado por e l sector p ú b l i c o en esa g e s t i ó n . En e l marco de un Estado 
sv ibs id iar io , e l l o s determinaron e l c a r á c t e r de l a i n v e r s i ó n en 
infraestructura y equipamiento, e l grado de p a r t i c i p a c i ó n del Estado en l a 
s o l u c i ó n de los pxblemas de vivienda de los más pebres, y e l t ipo de 
normativa urbana que, en l a década en c u e s t i ó n , r e ^ ñ n d i ó a una c o n c e p c i ó n 
l i b e r a l de l a economía . 

En los a ñ o s 1955-1980 se incorporaren a l uso urbano más de 1 200 
h e c t á r e a s de t i e r r a a g r í c o l a como promedio anual. La e:ç>ansión consiguiente 
de l a superf ic ie de l a ciudad ha significado deterioro creciente de l a 
ca l idad d e l habitat y p é r d i d a de su identidad, desarrollo f í s i c a m e n t e 
diferenciado, a l tos í n d i c e s de c o n t a m i n a c i ó n a t m o s f é r i c o y del agua, 
problemas de funcionamiento y de accesibi l idad internos, p r o l i f e r a c i ó n de 
sectores deteriorados, ea^iecialmente en e l centro tradicioned, y aumento de 
l a vulnerabi l idad inetropolitana a las c a t á s t r o f e s naturales. Estos problemas 
se relacionan con l a insuficiencia de Instancias gubemamaitedes que se 
planteen y enfrenten globalmente los prcblemas creados por l a esqpansión, l o 
que i n p l i c a consideraciones de mediano y largo plaizo respecto de l a normativa 
y l a g e s t i ó n , que no han sido suficientematte tenidas en cuenta en los 
organismos centralizados y en los locales. 15/ 

Esta f a l t a de ccnprcmiso respecto de l ecosistema natural a l que 
pertenece l a ciudad, ha perjudinado l a cal idad de su habitat, e^iecialmente 
para lo s sectores más pebres. La a c e n t u a c i ó n de las c a r a c t e r í s t i c a s negativas 
de la s variables anbiaitales más isportantes ha hecho que los grupos 
poblacionales de mayares ingresos busquen mejores llagares para v i v i r , l o que 
ha favorecido l a e x p a n s i ó n urbana y e l desvio de recursos para solucionar lo s 
problemas (]ue esa e « p a n s i ó n genera. Esto redunda en un aumento sostenido de 
l a s e g r e g a c i ó n larbana, fenâneno que da origen a varias "ciudades dist intas" 
dentro de l AMS, s i t u a c i ó n gue se presenta cerno e l problema más c r i t i c o gue se 
d e b e r á enfrentar de aguii a fines de s ig lo . 
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E l â e t e r i o T O enoribiental no s ó l o afecta e l á r e a \ixbana de l a cl\xlad de 
Santiago, s ino que tan i s i én ccnprante pequeñas ciudades y poblados 
circundantes y l a per i f er ia a g r í c o l a de e l lo s . Ia c o n s o l i d a c i ó n de ciudades 
donnitorios, l a t r a n s f o n n a c i ó n del sector rura l y l a l i b i c a c i ó n de industrias 
en zonas s i g r í c o l a s p e r i f é r i c a s para evitarse las consecuencias de l a 
c o n g e s t i ó n Metropolitana, son todos fenômenos relacicaiados con los problemas 
anbientales de l a m e t r ó p o l i s . 

c) Tendencia creciente a l enpobrecimlpnto mprtrcoolitano 

Una de las c a r a c t e r í s t i c a s más sobresalientes de l proceso de 
u r b a n i z a c i ó n en América l a t ina l a c o n s t i t x ^ , s i n Ixigar a dudas, e l aumento 
de las condiciones de pobreza quie eifectan a inportantes sectores virbaiKS, 
condiciones que, a i e l caso de la s m e t r ó p o l i s , adquieren esqnresiones 
peculiares concretas a las cuales no escapa e l AM5. 

En los í n t i m o s a ñ o s l a g e n e r a l i z a c i ó n de dichas situaciones de pobreza 
en l a r e g i ó n ha tenido su origen principalmente en las severas dif icultades 
que han tenido los sectores productivos urbanos, sobre todo e l secundario, 
para generar enpleos estables. las restricciones inpuestas por l a c r i s i s a l a 
e s c a n s i ó n de l a actividad econSmica hizo que, en general, l a demanda de 
esopleo crec iera nucho más r a í d a m e n t e que las oportunidades de encontrarlo. 
La d e s o c i p E c i ó n se t rans formó a s í en l a piedra angular de los prcblemas de 
pobreza. 

Esta s i t u a c i ó n , de magnitud s i n precedentes en l a r e g i ó n , t o m ó 
ineficaces a las organizaciones tradicionales que operan en este campo l o 
que, sumado a l a escasa capacidad de generar rei^uestas autóncmas masivas por 
parte de lo s p r i n c i p e ü . e s sectores aifectados, a g u d i z ó e l problema. S ó l o cuando 
las ccndiciones se hicieron verdaderamente c r í t i c a s en esta materia, se c r e ó 
un número s ign i f i ca t ivo de orgzuiizaciones que funcionan con c r i t e r i o s más 
ajustados a las nuevas c a r a c t e r í s t i c a s del f enânano . La a g u d i z a c i ó n de las 
necesidades insatisfechas, junto con l a r e s t r i c c i ó n cuantitativa de los 
recursos disponibles, hace que, en imyhns casos, las acciones sean s ó l o 
pa l ia t ivas , v o l v i é n d o s e p r á c t i c a m e n t e inposible v i sua l i zar un proyecto de 
desarrol lo urbano de mediano y largo plaizo que apunte a un mejoramiento 
sostenido de l a calidad de vida de l a p o b l a c i ó n . 

En e l caso de l AM5 esta s i t u a c i ó n —más o menos generalizada en las 
grandes ciudades de l a r e g i ó n — se refuerza por l a insuficiente c o l a b o r a c i ó n 
conunidad-gobiemo, ccmo asimismo por las dif icultades para establecer 
r e l a c i o n e s operativas de c o l a b o r a c i ó n entre las organizaciones no 
gubernamentales y las instituciones de l Estado que se encuentran dedicadas a 
solucionar lo s mismos problemas. 

d) Rnnc ipa les indicadares de s e g r e g a c i ó n urbana 

l a c o n c e n t r a c i ó n de l a a c c i ó n p ú b l i c a y de l a privada (que se ejpiresa en 
indicadares ccmo l a l í b i c a c i ó n de los metros cuadrados construidos y de las 
inversionBB padncipeaes en l n f r a e s t r \ x ± u r a y servic ios , y en l a forma y 
e s t n K ± u r a d e l sistema de transporte, a i par t i cu lar de l Metro) ha determinado 
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serias transformacicnes en l a estructura urbana del AMS, conformando sectores 
poblacionales y á r e a s f í s i c a s segregadas, s i n i n t e g r a c i ó n sociocultural . A 
e l l o se agrega que e l desempleo, referido anteriormente, ha significado 
muchas veces severa r e s t r i c c i ó n a l universo g e o g r á f i c o de las familias 
atfectadas, car ig inándose verdaderos c ircu i tos funcionades que l imitan su á r e a 
de expresión f í s i c o y soc ia l a l barrio o aú. sector r e s i d m c i a ü . inmediato a 
l a vivienda. 

Otro problema de s e g r e g a c i ó n urbana en e l AMS es e l proceso de 
e r r a d i c a c i ó n de antiguos campamentos —originados antes de 1973— y su 
traslado a comunas de bajos ingresos. Entre 1977 y 1984 se trasladaron 
aproximadamente 27 000 familias a comunas p e r i f é r i c a s de Santiago, l o que 
redundó en una s e g r e g a c i ó n que no se o r i g i n ó en procesos de crecijniento y 
e x p a n s i ó n de l a citjdad.lS/ 

E l p r i n c i p e ú . aporte a l a s e g r e g a c i ó n urbana l o cons t i t i :^ l a d inámica 
del sector res idencial de l a ciudad; pero en e l MíS t ambién ha contribuido en 
forma importante en e l ú l t i m o tiesnpo, l a a p a r i c i ó n de subcentros 
metropolitanos (coraerciau.es y de servicios) en tomo a los cuades se elevan 
los precios de l suelo y las viviendas. Esto s ign i f i ca una d i s c r i m i n a c i ó n 
entre los diferentes sectores sociades, ya que determina accesos fuertemente 
diferenciados ad xtso de l terreno urbano. 17/ 

Junto con l a e x p r e s i ó n más evidente de l a s e g r e g a c i ó n urbana que 
r^resenta l a existencia de á r e a s f í s i c a m e n t e diferenciables, es inportante 
destacar una s e g r e g a c i ó n de t ipo soc ia l y c u l t u r a l , que se origina en las 
crecientes y h e t e r o g é n e a s formas de m a r g i n a c i ó n a l in ter ior de los sectores 
pcblacionades pobres. E l fenómeno de los "allegados", una de las formas que 
adoptan los pobres urbanos para satisfacer precariamente sus necesidades 
habitacionades; l a mêurginadidad c r í t i c a de inportantes sectores de p o b l a c i ó n , 
y lais organizaciones econáanicais populares que se desarrollan en e l marco de 
l a d e s o c u p a c i ó n c r ó n i c a , dan origen a maneras part iculares de enfrentar l a 
v ida cotidiana y las relaciones sociades dentro de l n ú c l e o famil iar , 
diferentes de la s que se observan en otros sectores sociales . La 
c o n s o l i d a c i ó n de estas pautas de ccnpartamiento y de estas formas de v ida 
conduce a una s e g r e g a c i ó n de c a r á c t e r sociad y cu l tura l que, aunque 
relativamente tradicionad en l a urbe, ha adquirido una presencia Tojy 
evidente, y una tendencia sostenida a extenderse a t r a v é s de l te j ido sociad 
de l a s clases populaures. Desde e l punto de v i s t a de l a g e s t i ó n y de l a 
d e f i n i c i ó n de p o l í t i c a s , esta s i t u a c i ó n exige una cuidadosa c o n s i d e r a c i ó n de 
las particularidades locales . 

e) n-iftiQJrtn mte extendida v variada de actividades informales 

La " i n f o r m a d i z a c i ó n " creciente de l a ciixiad de Santieigo en las ú l t i m a s 
d é c a d a s constituye un proceso s o c i o e c o n ó m i c o de l a mayor inpartancia, que es 
necesario tener presente en e l memento de proponer medidas respecto del 
desarrol lo de l a ciudad. 

Q i general en todo e l pads, y xaJY especiadmente en e l AMES, e l sector 
dennminario * informal ha crecido principalmente por l a magnitud que han 
adquirido l o s procesos de esqpuls ión en e l trabajo i n d u s t r i a l . Este sector se 
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ha ixk> consolidando a medida que se han ido estableciendo y poniendo en 
p r á c t i c a nuevas formas de of ic ios y trabajos, y en que instituciones no 
gubernamentales han ido dando apoyo decidido y continuo a las organizaciones 
arlginetdas por l a precariedad de las condiciones de v ida de un anplio 
espectro de l a p c b l a c i ó n de Santiago. 

La eooncnia informal se espresa en un conjunto miy h e t e r o g é n e o de 
actividades de p r o d u c c i ó n e intercanbio de bienes y servic ios , que en general 
tienen l a c a r a c t e r í s t i c a central de estructurarse en tomo a vma o r g a n i z a c i ó n 
comuni tar ia . Es tas organizaciones e c o n ó m i c a s populares inoarporan 
estimativamente más de un 10% de l a p o b l a c i ó n que reside en las á r e a s 
marginsaes de Santiago y , aun cuando en general se estructuran en tcnno al 
prcblena eoondodco, su á n b i t o de a c c i ó n rebasa l o puramente econâonico. En 
e l la s se expresa t a n b i é n l a esperanza de lograr integralmente una mejor vida 
famil iar y conunitaria, l o gje se traduce en un conjunto de actividades 
culturales , sociales y recreativas. 

En l a s zonas urbanas, estas organizaciones tienen variadas formas y 
t ipos . Se destacan, por ejeooplo, los ta l l eres laborales, que p o d r í a n 
considerarse cono verdaderas ndcroenpresas encargadas de l a p r o d u c c i ó n y 
venta de bienes y servicios en rubros tan variados ceno te j idoÍB , costuras, 
a m a s a n d e r í a s , l a v a n d e r í a s , p e l u q u e r í a s , etc. Otras organizaciones pretenden 
mejorar e l consumo de alimentos a t r a v é s de los ocmedores infant i les y 
populares, l a s o l la s comunes, l a compra colect iva ("couprando juntos") y los 
huertos comunitarios. Tanbién hay un gran número de organizaciones diversas 
de c a r á c t e r sec tor ia l y reinvindicativo, como son las organizaciones de 
cesantes y "de los s i n casa", los grtpos de seü.ud, los c c m i t é s de deudas, los 
grupos de promoción de l a mujer, y otros. 

La informalidad tiene c a r a c t e r í s t i c a s de masividad, conplejidad y 
heterogeneidad, siendo uno de los fenómenos urbanos y , especialmente 
metrepolitaoTOB, m á s d i f í c i l e s de abordar en e l marco de la s p o l í t i c a s 
tradicionaLLes y de las formas que hasta ahora adoptan l a p l a n i f i c a c i ó n y l a 
g e s t i ó n urbanaus. Se ha estimado que en 1980 un 42.7% de l a fuerza de trabajo 
de l peds se encontraba en e l sector informal \xcbano. De esta forma es posible 
establecer gue alrededor de un terc io de l a fuerza de trabajo t o t a l del paia 
encuentra l a forma de ganarse e l sustento d i a r i o en ocupaciones de t ipo 
informa].18/ 

Es taabién inportante destacar e l c a r á c t e r d i n á m i c o de l sector, dadas 
sus c a r a c t e r í s t i c a s , puede constituirse en un factor de desarrol lo, 
principalmente en las á r e a s metropolitanas. Este anplio y variado sector de 
l a eooncmía hace un aporte ad producto nacional, proporcionando bienes de 
consumo masivo, servicios de manbaiimiento, y b i ã i e s intermedios para l a 
industria y l a c o n s t r u c c i ó n . 

En l a r e l a c i ó n gue se establece entre e l sector informal y l a 
institucionadidad urbana representada por los gcbiemos metropolitano y 
locades, se observan ciertas dif icultades y disfuncionalidades para de f in i r 
cursos de a c c i ó n conjuntos. S ó l o recientemente, en e l marco de los programas 
de enpleo establecidos por e l gobierno para hacer frente a l a d e s o c u p a c i ó n 
c r ó n i c a , se han planteado c iertas focaas de microenprasas gestionadas por e l 
sector p ú b l i c o . E l c a r á c t e r ciertamente experimentad de e l l a s no se coapadece 
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œ n l a inportante experiencia acumolada por las organizaciones de g e s t i ó n 
s e n d a u t ó n c n a s vinculadas con instituciones no gubemamentaLLes y con l a 
Ig les ia , en e l contexto del sector infonnal de l a econcmía inetropolitana. 

f) Inportantes disfunciancilidades en l a o p e r a c i ó n metropolitana 

Junto a las s i t u a c i œ e s y d inámica antes mencionadas, y cono punto 
central de los problemas de l a m e t r ó p o l i s , se encuentran las di f icul tades gue 
surgen en e l aparato de g e s t i ó n urbana. l a inst i tucional idad, las formas que 
adopta l a p l a n i f i c a c i â i urbana y l a v i n c u l a c i ó n gue se establece entre las 
p o l i t i c a s más t í p i c a m e n t e urbanas y las de c a r á c t e r macro, se han venicto 
modificando sustanciadmente en un proceso que no esta exento de inportantes 
costos que deben considerarse en cuadquier proyecto. 

Iftia de las c a r a c t e r í s t i c a s más destacadas de l a gran ciudad en América 
Latina es e l aumento sostenido de los costos de u r b a n i z a c i ó n . En e l caso de 
Santiago, ciudad bastante extendida, é s t o s se expresan fundamental mente en 
las inversiones crecientes que es necesario rea l i zar en las redes de 
abastecimiento, los sistemas de e v a c u a c i ó n de residuos, los transportes y l a 
e l i m i n a c i ó n de l a c o n g e s t i ó n y l a c o n t a m i n a c i ó n , a s í ccmo t a n b i é n en los 
costos que i n p l i c a l a e x t e n s i ó n de los v iajes que deben r e a l i z a r sus 
habitantes y l a consiguiente subut i l izac i (^ del tieiipo. En t é r m i n o s 
generales, y dependiendo de l papel que desempeñan tanto e l sector p ú b l i c o 
como e l sector privado, hay una tendencia sostenida ad desaprovechamiento de 
las e c o n o m í a s de escala y extemas de l a ciudad. 

E l desaprovechamiento de los recursos urbanos también se expresa en l a 
ausencia de mecanismos de c o n c e r t a c i ó n entre los diferentes agentes sociades. 
A s í , no se incorpora ad proceso formal de g e s t i ó n urbana l a gran cantidad de 
recursos que representan las formas de a o i t o g e s t i ó n vinculadas, por ejemplo, a 
l a a u t o c o n s t r u c c i ó n y ad mejoramiento de las condiciones del habitat, que 
readizan en forma iiiportante los sectores populares. En esta misma l í n e a cabe 
destacar un v a c í o en los mecanismos de c o o r d i n a c i ó n dentro de l sector 
p ú b l i c o , l o que redunda t a n b i é n en un derroche de recursos. E l c a r á c t e r 
fuertemente sectoriad de las p o l í t i c a s p ú b l i c a s , especialmente en l o que se 
re f i ere a l a vivienda, a los servicios de infraestructura y comunitarios, y 
ad train^xarte, no p o s i b i l i t a e l aúiorro de recursos escasos y genera 
problemas de competencia, b u r o c r a t i z a c i ó n e i n e f i c i ê n c i a . 

Uho de los prcblemas más s igni f icat ivos de l a estructura para l a g e s t i ó n 
en nuchas de las á r e a s urbanas de América l a t i n a es e l fuerte se l lo 
tradic ionadista y dogmát i co en l a f o x n u l a c i ó n y a p l i c a c i ó n de p o l í t i c a s 
e s p e c í f i c a s . Se s i g u e n pr iv i l eg iau ido modadidades formalistais , 
t e c n o l ó g i c a m e n t e inadecuadas y financieramente costosas en l a p l a n i f i c a c i ó n 
ui±>ana. Este fenómeno se presenta t a n b i â i , y a veces en forma aguda, en e l 
AMS. Otra disfuncionalidad ixcbana notoria en e l caso de l AMS, es e l diferente 
grado de ccnprcmiso de l sector p ú b l i c o respecto de algunas á r e a s claves de 
desarrol lo urbano. A s í , por ejemplo, l a p l a n i f i c a c i ó n y l a g e s t i ó n de l 
transporte e s t á n , con e x c e p c i ó n de l metro, en manos de l sector privado. De 
esta forma l a i n t e g r a c i ó n necesaria de la s p o l í t i c a s se resiente de manera 
inportante, aumentando los costos generales de l a o p e r a c i ó n urbana. 
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Juntx> oan los prcblemas de c o o r d i n a c i ó n emotados, es evidente que en e l 
PUS f a l t a una i n s t i t u c i ó n metropolitana rectora del desarrol lo de l a ciudad, 
con suficientes recursos y poder de d e c i s i ó n . La d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
administrativa hacia los gobiernos locales que se ha inpulsado se ha v i s to 
disminuida en sus logros por las deficientes oondiciones de funcionamiento de 
Duchos de los nuniciplos^lS/ miy e^jecialmente en t é r m i n o s de recursos y de 
capacidad de sus cuadros t é c n i c o s , aun cuando se han realizado importantes 
mejoras en esta s i t u a c i ó n . La fedta de una a c c i ó n integrada sobre e l conjunto 
urbano ha ayudado a consolidar l a s e g r e g a c i ó n dentro de l á r e a \irbana. (Véase 
l a s í n t e s i s de los principales prcblemas del AM5 en e l cuadro 1.) 
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Cuadro 1 

SINTESIS DE LOS PRINCIPALES PROBLEMAS DEL AREA METROPOLITANA OE SANTIAGO, 1960-1985 

1. Crecimiento persistente del AMS a) Dinámicas demográficas en 
ascenso (captaciones 
migratorias) 

b) Concentración de actividades 
econâmicas de especialización 
nacional (industrias y 
creciente terciarización e 
"informalidad") 

c) políticas públicas de 
inversión en infraestructura 
económica y social básica con 
dirección predominantemente 
metropolitana 

2. Conproffliso creciente del 
ecosistema natural de 
pertenencia 

d) Insuficiencia de las polfticas 
de desarrollo regional y 
propuestas descentralizadoras 

a) Expansión del área urbana mu/ 
sostenida, con inportante 
compromiso de suelos 
•gr{colas, especialmente hacia 
ciertas direcciones de 
crecimiento metropolitano 

e) Mayor desarrollo relativo de 
las organizaciones 
empresariales y sociales de 
amplio espectro 

b) Altos indicadores de 
contaminación del medio 
ambiente, particularmente en 
algunos sectores centrales de 
la ciudad 

f) Mayor adaptabilidad 
metropolitana a las c r i s i s 
recesivas 

c) Diversas manifestaciones de 
congestión urbana que 
comprometen la calidad de la 
vida urbana 

d) Usos crecientemente ineficaces 
de recursos naturales básicos, 
con perspectivas de compromiso 
aflt)1ental básico a mediano 
plazo 

e) Mayor sensibilidad 
metropolitana a las catástrofes 
naturales, unida a las 
insuficiencias preventivas de 
la planificación 

f) Ausencia o presencia 
insuficiente de instancias 
gubernamentales antoientales y 
presencia aún menor de una 
conciencia ambiental social 

3. Tendencia» crecientes al 
empobrecimiento metropolitano 

a) Severas dificultades en los 
sectores productivos para 
generar enpleos estables 
(especialmente en el sector 
Industrial) 

b) Incapacidad sostenida pera 
mejorar la callad de vida de 
importantes sectores 
poblacionales 

c) Liberalización creciente de 
los mercados laborales y la 
acción pública social 
tradicional (después de 1973} 

d) Insuficiencias Importantes de 
las organizaciones sociales 
(productivas y de mejora del 
acceso a necesidades 
esenciales) para diseñar 
acciones de autoayuda 

e) Dificultades en el diseño y 
ampliación de formas de 
colaboración sociales y 
gubernamentales 

f) Deficiencias importantes de la 
institucionalidad municipal y 
los entes gubernamentales 
descentralizados 



4. Inportantes indicadores de 
segregación urbana 

a) Tendencias sostenidas (post 
1973) a una distribución 
regresiva del ingreso, el 
consumo y la propiedad 

d) Programas de erradicación 
metropolitana significativos 
(en l a última década) hacia 
éreas particularmente precarias 

a) Notable crecimiento de la 
cobertura poblacional en 
actividades informales 
(incorporación sig n i f i c a t i v a de 
mujeres y jóvenes) 

d) Importante desarrollo relativo 
de actividades 
«icroempresariales en variados 
rubros (con importante aporte 
empresarial y tecnológico) 

S. Difusión mós extendida y 
variada de actividades 
informales 

6. Importantes disfuncionalidades 
en la operación metropolitana 

a) Costos de urbanización 
elevados, que se generan por la 
expansión urbana y el 
desaprovechamiento relativo de 
las econonfas de escala y 
te r r i t o r i a l e s 

d) Problemas muy severos debidos a 
la ausencia de mecanismos y 
escenarios de concertación 
efectivos entre los agentes 
sociales urbanos 

b) Reversión si g n i f i c a t i v a de las 
instancias de promoción y de 
movilidad social 

e) Establecimiento de subcentros 
metropolitanos (comerciales, 
residenciales y de servicios) 
para sectores sociales de 
ingresos altos y medios-al tos 

b) Ampliación de las actividades 
informales de carácter más 
tradicional (comercio ambulante 
y servicios personales) 

e) Avances importantes en la 
organización social poblacional 
y en los vínculos sindicales, 
especialmente en las 
organizaciones económicas 
populares (OEP) 

b) Falta muy si g n i f i c a t i v a de 
planificación y mecanismos de 
coordinación a nivel del sector 
público, lo que conlleva un 
importante derroche de recursos 

e) Escasísima recuperación de las 
experiencias sociales urbanas 
en las políticas públicas 
metropolitanas, las que siguen 
privilegiando modalidades 
formalistas, tecnológicamente 
inadecuadas y financieramente 
costosas 

c) Situaciones de empobrecimiento 
muy variadas, que favorecen e l 
establecimiento de circuitos 
urisanos propios 

f) Crecientes formas de 
marginalización heterogéneas 
en los sectores sociales 
pobres (allegados y otros 
sectores en marginalización 
crítica) 

c) Nuevas formas de actividad 
informal vinculadas al acceso 
a necesidades elementales 
(alimentación, abastecimiento, 
salud y otros) 

f) Mayores y más sol idas 
relaciones de l a base social 
organizada con organizaciones 
no gubernamentales, 
especialmente de Iglesia. 

c) Dificultades serias en la 
operación y gestión del 
sistema de transporte 
metropolitano, acentuadas por 
la liberalización del sector 
y por las modificaciones 
introducidas al Metro 

f ) Ausencia de una institución 
metropolitana rectora, dotada 
de recursos, una estructura 
profesional adecuada y 
suficiente potestad 
le g i s l a t i v a 
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2. C r í t i c a de lais po l i t i cas metropolitanas 
llevadas a cabo 

Luego de haberse descrito saperamente un oonjimto extenso e interrelacionado 
de problemas metropolitanos, conviene ahora centrar e l a n á l i s i s en e l 
c a r á c t e r , las formas principales , y l a continuidad o discontinuidad de las 
p o l í t i c a s metropolitanais que orientaran de modo s igni f icat ivo l a a c c i ó n 
p ú b l i c a en e l p e r í o d o 1960-1985. 

En l a d e s c r i p c i ó n de los problemas metropolitanos, de modo directo o 
indirecto , se d e s t a c ó l a s i g n i f i c a c i á n de las p o l í t i c a s p ú b l i c a s en l o que se 
ha denominado tendencias disfuncionaLLes en e l AN5, especiadmente en l o que se 
re f i ere a los fenómenos de s e g r e g a c i ó n , a l a creciente actividad informal, y 
a la s diferentes formas de m a r g i n a c i ó n . Este j u i c i o es e l producto de una 
a p r e c i a c i ó n más bien subjetiva de l a real idad, que del resultado de una 
acuciosa i n v e s t i g a c i ó n de canpo, l o que h a b r í a excedido las posibil idades del 
presente trabajo. Investigaciones llevadas a cabo previamente, l a i n f o r m a c i ó n 
disponible y las observaciones de informantes clatves, constituyen los 
recursos m e t o d o l ó g i c o s con los que se fonmilan las siguientes h i p ó t e s i s de 
i n t e r p r e t a c i ó n de las p o l í t i c a s p ú b l i c a s metropolitanas aplicadas: 

i ) Las p o l í t i c a s pub l i cá i s metrcpolitanas en e l AMS sufrieran una 
discontinuidad severa en 1973. Esta a f e c t ó tanto su naturaleza, su cobertura, 
su r e l a c i ó n con e l funcicnamiento de l mercado y sus modalidades de 
o r g a n i z a c i ó n y a d m i n i s t r a c i ó n , como l a v i s i ó n que espresan respecto de las 
vinculaciones entre las entidades gubernamentales y las organizaciones de l a 
base soc ia l poblacional. 

La discontinuidad a l a que se ha hecho referencia se explica, entre 
otros, por los siguientes factores, que parecen de part icular inportancia: 

- E l gobierno cede i n i c i a t i v a a l sector privado porgue considera, 
fundamentailmente, que e l sector privado es e l que solventa e l rég imen 
de economía soc ia l de mercado. Se t ra ta de dos procesos paralelos: l a 
m a n t e n c i ó n de un p e r f i l bajo de a c c i ó n gubernamental y l a formac ión 
de xsna poderosa estructura empresarial para s u s t i t u i r l a . Este 
esfuerzo forma parte de las in i c ia t ivas de mndemi z a c i ó n que 
inpulsadas con fuerza i n p u l s ó a peurtir de 1980. 

- E l gobierno define un conjunto de p o l í t i c a s urbanas, metropolitanas y 
nacionales, con un ca i rác ter narcadamente diferente a las que se 
v e n í a n e j e c u t a n d o h i s t ó r i c a m e n t e . Entre e l l a s destacam 
particularmente: l a p o l í t i c a nacional de desarrollo uriDano,20/ que 
establece l a más plena l i b e r a l i z a c i ó n de los "factores urbanos"; l a 
p o l í t i c a de subsidios de vivienda, que busca "habil itar", mediante 
subsidios diferenciados, a determinados sectores p o b l a c i c n a ü . e s 
disminuidos significativamente en su capacidad de incorpararse a l 
mercado de l a vivienda; l a p o l í t i c a de l i b e r a l i z a c i ó n de t a r i f a s de 
servic ios p ú b l i c o s virbanos y, en l a ú l t i m a fase, una ofensiva de 
p r i v a t i z a c i ó n de las enpresas p ú b l i c a s mediante l a a d o p c i ó n de 
mecanisanos denominados de "capitalismo popular". 
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En particulaur, e l gobierno subsidia a determinados sectores sociales 
especiedmente dip^«ir«^^f^^ en sus condiciones materiales de v ida: los 
sectores de extrema poi:»:eza. Se t ra ta de una i n i c i a t i v a focedizadora 
de l a acci(5n gubernamental, en franca contradicci<Sn con los 
planteamientos universal istas que presidieron cas i todo e l conjunto 
de la s po l i t i cas sociades en e l pasado. 

i i ) Tac |^ii>-|f^.;.« ^ ^ ^ r « « han mantenido un inportante sesgo formalista. 
No se ha heoho un reconocimiento efectivo de l a reedidad que intentan 
enfrentar, n i de l aprendizaje soc ia l que existe sobre cada materia; se han 
adcptado ccmo j u s t i f i c a c i ó n e>periencias y modelos f o r á n e o s . Esta s i t u a c i ó n 
se caracteriza principalmente por algunos fenámenos ccmo los que siguen: 

- Se t iene insuficiente conocimiento de l a readidad sociad, que 
habitualmente se reduce a esquemas sinples y a adguna forma de 
s o l u c i ó n no particularizada correspondiente a dichos esquemas. E l 
contraste a i t re estas soluciones y l a readidad pecul iar de cada caso 
es evidente y de especiad gravedad, pues muestra desconocimiento de 
la s p r á c t i c a s sociales de l a comunidad organizada para l a s o l u c i ó n de 
sus problemas, toda vez que en e l AM5 l a mayor ía de los sectores 
marginales cperan precisamente mediante estas modalidades. 

- La in f luax i ia extema en esta materia y los propios marcos 
conceptuales y t e ó r i c o s en que han sido formados muchos de los 
profesionales del sector, han favorecido en l a g e s t i ó n p ú b l i c a e l 
"forman amo txcbano". T^í , por ejeaotplo, cuando en las bases de los 
c r é d i t o s extemos hay normas que r ig id izan e l estudio de l a 
m e t r ó p o l i s , centran l a a t e n c i ó n en c iertas variables e s p e c í f i c a s y 
ubican las decisiones en marcos res tr ic t ivos de costo-beneficio, no 
puede esperarse xm avance sustanciad en materia de planeamiento 
virbano con c a r á c t e r autónomo y cent33do en los problemas reales. Los 
programas de formación profesional propiamente nacionales, que 
comenzaron a ejercer influencia s ign i f i ca t iva a fines de los auños 
sesenta, no alcanzaron sino marginalmente a modificar las tendenciaus 
anotadas. 

- D e t r á s del formalismo s e ñ a l a d o , y como su propio fundamento, e s t á n 
l a s concepciones de p l a n i f i c a c i ó n alejadas de l a p r á c t i c a sociad, o 
que s ó l o l a consideran en determinados marcos part ic ipat ivos , con un 
aifán cptimizador y no ccmo c u e s t i ó n de pr inc ip ios . Esto l l eva a gje 
los controles sociades de los esfuerzos de p l a n i f i c a c i ó n cas i no 
existan, y se readicen en un marco de inpunidad soc ia l , con l o cual 
se consolidan los modelos de t ipo l i b e r a l que postulan que l a 
s o l u c i ó n de los problemas de l a m e t r ó p o l i s pasa por l a o p e r a c i ó n de l 
mercado y l a r e d u c c i ó n s i s t e m á t i c a de las interferencias estatades. 

i i i ) l a s p o l í t i c a s urbanas no han hecho m reconocimiento eficaz de los 
agentes sociales no gubernamentales. Desestimar l a r i c a y variada p r á c t i c a 
sociad de esos actores en l a a u t o s a t i s f a o c i ó n de necesidades si;pcne un 
derroche de esperiencias y recursos no convencionales. 21/ S i bien no se óehe 
ideaiizau: estas experiencias, ignorarlas todo c o n s t i t i ^ un d e ^ i e r d i c í o y 
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un costo soc ia l que â d s e r i a n evitarse, reconociendo los m é r i t o s innovativos y 
enpresariades que existen tras las p r á c t i c a s de a u t o c o n s t r u c c i ó n , de 
autoabastecimiento de servicios esenciales e incluso de p r o d u c c i ó n de 
determinados bienes. Los canbios t e c n o l ó g i c o s que se producen cuando e l 
acceso a las t e c n o l o g í a s convencianedes y a los mecanismos formales de 
financiamiento e s t á estructuralmente limitado, a s í ccmo los canbios 
culturales propios de una a u t o v a l o r a c i ó n organizativo-social que surgen de 
las e j ç e r i e n c i a s s e ñ a l a d a s , son de inapreciable validez operativa. En 
c o n t r a p o s i c i ó n , es necesario destacar las cas i inevitables dif icultades de 
ta les experiencias: su c a r á c t e r ccsitingente, por gestarse con freoiencia a l 
calor de emergencias que establecen sus propios l í m i t e s de d u r a c i ó n ; lé is 
reducidas posibil idades de a n p l i a c i ó n , en contraste con l a magnitud de los 
problemas, y l a fadta de comprobación de l a verdadera ef icac ia de las 
innovaciones t e c n o l ó g i c a s que introducen. 

La a c c i ó n sociad no gubemamentad tiene expresiones cuantitativas a l o 
largo de l tiempo. En 1960-1973 estas acciones sociales fueran de menor 
importancia r e l a t i v a , predominando las concepciones formal i s tas 
gubernamentales de p l a n i f i c a c i ó n . De a h í l a inportancia de ese p e r í o d o de los 
programas de vivienda soc ia l "llave en mano", que en nada reconocen l a 
p r á c t i c a sociad de vivienda progresiva, que ha sido de hecho l a ncama para 
las acciones de autoayuda en e l AM5 desde hace largos a ñ o s . Con 
posterioridad a 1973 se produjo un incremento de las acciones r » 
gubemamentades debido, por una parte, a que las po l i t i cas gubernamentales 
han tendido a una " d e s e s t a t i z a c i ó n " de l a a c c i ó n y , por otra parte, a l a 
r e d u c c i ó n de recursos producto de l a c r i s i s que afecta con más fuerza a los 
pobres urbanos. 

iv) Tas n o l i t i cas urbanas a p 1 | r ! ^ « en 1960-1980 han tenido un claro 
sesgo s e c t o r i a l . La f a l t a de i n t e g r a c i ó n en las definiciones e s t r a t é g i c a s 
nacionales se ha v i s to reforzada por una inst i tucional idad gubemamentad 
sectoriadizada, y por l a f a l t a de una instancia de g e s t i ó n centralizada ú n i c a 
en e l á n b i t o metropolitano. 

Esta real idad d i f i c u l t a l a v i i x a i l a c i ó n de las p o l í t i c a s metropolitanas 
con los planteamientos e s t r a t é g i c o s nacionales, r e d u c i é n d o s e a s í l a 
coherencia de l a a c c i ó n gubemamentad y c o n p r c m e t i é n d o s e las posibilidades de 
una p l a n i f i c a c i ó n efectivamente consensuad, que p o d r í a tener más v iabi l idad 
que lais propuestas gubernamentales. 

E l hecho de que las p o l í t i c a s (nacionales y urbanas) sean poco concretas 
y en marhas oportunidades constitx^an b á s i c a m e n t e \m "conjunto de 
intenciones" de c a r á c t e r más bien g e n é r i c o y global , ha conepirado contra xma 
g e s t i ó n \irbana ef icaz . Iftia re la t iva e x c e p c i ó n en este sentido son las 
p o l í t i c a s de l periodo más reciente, ya que e l esfuerzo de m o d e r n i z a c i ó n que 
expresa l a p o l í t i c a \jrbana establecida en e l a ñ o 1978 e s t á fundado 
precisamente en su coherencia con los lineamientos e s t r a t é g i c o s nacionales de 
l i b e r a l i z a c i ó n de l a economía y de d e s e s t a t i z a c i ó n . La s u p r e s i ó n de l l í m i t e 
iirbano, l a f l e x i b i l i z a c i ó n de las normas y ordenanzas de vivienda y 
urbanismo, y otras consideraciones similares, son medidas s i n duda coherentes 
con l a p o l í t i c a g lobal . 

file:///irbana
file:///jrbana
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m . mmxnxnioB P A R A U N A F I A N I F I C A C I C S I M E T R O P O L I T A N A 
E E N U E V O T I P O ( I M N T ) 

1. Margenes ijoeibles de a c c i á n : a n á l i s i s de restricciones 
Y potencialidades 

En general, los márgenes de a c c i ó n para l l evar a cabo xma p o l í t i c a 
metropolitana de nuevo t ipo —que persiga s imul táneamente xana t r i l o g í a de 
objetivos gue I n c l i : ^ un crecimiento sostenido, mayor equidad soc ia l y 
e f icac ia d i s t r ibut iva , y equ i l ibr io entre los patrones de vida metropolitana 
y e l ecosistana natural de pertenencia— dependerán en gran medida de l t ipo 
de escenario que se d é en Chi le . Ese escenario s o c i o p o l í t i c o e s t a r á maareado 
en l o fundamental por l a forma que adopte e l advenimiento d e m o c r á t i c o , e l 
grado de consenso soc ia l y p o l í t i c o que se pueda obtener, e l acuerdo que 
exista sobre e l d iagncâs t i co de l a realidad nacional y metropolitana, y los 
t ipos y montos de los recuarsos con que se cuente. 

a) Tas potencialidades de una p l g n i f i c a c i ó n metropolitana de nuevo %ipo 

¿Qué elesientos, variables o procesos favorables pueden hacer v iable lana 
PMNT como l a que se ha definido, en sus concepciones de c a r á c t e r general, en 
e l p á r r a f o anterior? Pareciera que, a grandes rasgos, pueden s e ñ a l a r s e , en 
una h i p ó t e s i s de trabajo, los aspectos siguientes: 

i ) E l consenso s o c i o p o l í t i c o . E l objetivo e s t r a t é g i c o establecido, esto 
es, e l logro de un desaan?ollo sostenido, con equidad soc ia l y sustentabilidad 
e c o l ó g i c a , p o d r í a , s i n duda, dar llagar a un consenso s o c i o p o l í t i c o de gran 
alcance. Esto porgue para los actores p o l í t i c o s , l a mejora de l a caü.idad de 
vida de los sectores más pobres de l a p o b l a c i ó n parece una r e i v i n d i c a c i ó n 
relativamente indiscut ible , y para los actores sociales, sobre todo las 
organizaciones sociales t e r r i t o r i a l e s que han surgido de manera bastante 
exbexiea y variada en e l p e r í o d o posterior a 1973, ese objetivo constituye un 
requis i to para l a estabi l idad misma del sistema d e m o c r á t i c o que se 
cons trv^ . Aun más, l a f inal idad perseguida sipone grados s igni f icat ivos de 
protagonismo de las organizaciones sociales, l o gue da a l a estrategia 
s e ñ a l a d a tan c a r á c t e r movilizedor gue, ante un advenimiento d e m o c r á t i c o , 
favorece l a g e s t a c i ó n de consensos estables en e l largo plazo. 

En l a p r á c t i c a p o l í t i c o - s o c i a l de l a ú l t i m a d é c a d a , d is t intos sectores 
p o l í t i c o s y gn;po6 de pobladores han suscrito fonaalaciones de vn c ier to 
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n ive l de p r e c i s i ó n sobre l a a c c i ó n gubernamental urbana y habitacional. E l 
grado de consenso alcanzado a l respecto , a s i ccmo las p r á c t i c a s po l i t i cas 
movilizadoras y l a a c c i ó n directa, muestran que sectores que muy 
dificultosamente han encontrado acuerdos en m e t o d o l o g í a s de a c c i ó n p o l í t i c a 
de edcance nacionaü. , s í han obtenido márgenes bastante razonables de ccxisenso 
en l a d e f i n i c i a l de estrategias, p o l í t i c a s y proyectos para l a g e s t i ó n urbana 
y l a vivienda. 

S in enbargo, darle dffltiasiada validez a l a f o n n i l a c i â i anterior s e r í a 
desconocer machas otros elementos limitantes de l consenso p o l í t i c o . Uho de 
e l los es que los llamados a consenso constitx^en más "diaposiciones a l a 
a c c i ó n " , que acciones propiamente p o l í t i c a s ; por otra parte, los consensos 
p o l í t i c o s e s t a r á n condicionados por l a forma del advenimiento d e m o c r á t i c o , 
que puede v a r i a r mucho, y finalmente, dependerán sobre todo de las 
resistencias o los acuerdos que determinados sectores socÍ2ü.es establezcan 
frente a p o l í t i c a s concretas, tales ccmo l a r e n e g o c i a c i ó n de las deudas 
hipotecarias, l a í n d o l e de los planes de acceso preferente de los sectores 
marginales a l a t i e r r a urbana y l a vivienda, l a pos ibi l idad de concertar 
acuerdos activos entre e l gobierno y las organizaciones empresariales de l a 
c o n s t r u c c i ó n , las nuevas legislaciones tr ibutarias destinadas a generar 
recursos, etc. Ocmo c o n c l u s i ó n " h i p o t é t i c a " , c a b r í a esperar un consenso 
s ign i f i ca t ivo , pero s e r á necesario construirlo en e l futuro en t é r m i n o s de 
p o l í t i c a s concretas que, coopronetiendo a los actores s o c i c p o l í t i c o s 
apropiados y anticipando posibles resistencias, eleven l a fac t ib i l idad de 
que ese consenso sea estable, l o que es c o n d i c i ó n fundamental para e l é x i t o 
de l a íMMr. 

a n t e r i o r œ " TO'^'^SI,°°œ^'^elaS^°oar°ï^'^^, d i a g n ó s t i c o s de t ^ 
t é c n i c o - p r o f e s i o n a l , académico y de i n v e s t i g a c i ó n que recogen algunas 
coincidencias importantes sobre algunos problemas metropolitanos relevantes, 
ta les ccmo los d é f i c i t habitacionales, l a c o n g e s t i ó n , l a c o n t a m i n a c i ó n y las 
formas de pobreza más generalizadas. Estas coincidencias, en ocasiones, 
alcanzan t a n b i é n a l a necesidad de establecer reformas s igni f icat ivas en e l 
canpo de l a p a r t i c i p a c i ó n soc ia l , de l a estructura de l municipio y e l 
gcbiemo centra l , y de l financiamiento de las acciones de este ú l t i r ô . 

Los consensos t é c n i c o - p r o f e s i o n a l e s a que se ha hecho referencia se 
"construyen", aunque deben a^ierarse resistencias de d i s t in to t ipo . En e l 
ú l t i m o decai io , l a a c c i ó n de los colegios profes icmles , pese a estar 
deeprovistos de las funciones y las facultades que les confir ieron las leyes 
que les dieron v ida , ha sido de part icular inportancia en e l p a í s y 
especialmente en e l AMS. Por su parte, las universidades han ccmenzado a 
destinar más recursos a l a i n v e s t i g a c i ó n del AMS, y sus actividades en esta 
materia se han ccnplement2K3o con las de un anplio espectro de instituciones 
académdcas no univers i tar ias . A s í , s in duda, se ha creado un patrimonio de 
conocimiento que en forma laportante ccmienza a difundirse a t r a v é s de los 
medios de c o m u n i c a c i ó n , los que desenpeñan un papel esencial &n l a 
p l a n i f i c a c i ó n metropolitana de nuevo t ipo . 

i i i ) E l prDtaciori<«wr> anf^jai pngi>^|«». Eü e l planteamiento de l a IMíT es 
fundamental a l protagonismo de l a base soc ia l . Puesto que los sectores 
populares han "oocMtruick)" de hecho partes vof s igni f icat ivas de l AMS, y en 
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circunstancias particulazmente c r i t i c a s de f a l t a de recursos fueren capaces 
de encontrar las "mejores peores soluciones" a su disminuida ceiLidad de v ida , 
es evidente que existe un ^irendizaje soc ia l de l a mayor importancia (tanto 
t e c n o l ó g i c o coroo de conocimiento preciso de los problanaas, de l orden de 
p r e l a c i ó n de las necesidades y de l conjxmto de l mundo poblac ionaú. 
subjetivo). Ese aprendizaje, a l ser rescatado, o b t e n d r í a apoyo popular paira 
l a estrategia, l o que p e r m i t i r á integrar, taú. vez por primera vez, en l a 
a c c i ó n urbana los esfuerzos de l gcbiemo y de los gnpos sociales . 

Esa idea, que da e l verdadero sentido de "nuevo tipo" a l a concepci&i 
e s t r a t é g i c a que se propone, s ign i f i ca apelar aú. pueblo organizakdo, a las 
organizaciones sociales , <$3e son las primeras interesadas en buscar caminos 
de s o l u c i ó n a sus problemas. Se despierta y material iza a s í las 
potencialidades de l AMS, que existen pero que se encuentran hoy en 
condiciones de h i b e r n a c i ó n r e l a t i v a . 

Se estima que en l a medida en que l a estrategia convoca al conjunto de 
los actores sociades urbanos a "concertarse", pero privi legiando a las 
organizaciones populares ccmo protagonistas, é s t a s d a j í e r a n responder con una 
p a r t i c i p a c i ó n act iva y ef icaz . Esa p a r t i c i p a c i ó n y esa r e s o l u c i ó n p o l í t i c a 
p a s a r í a a convertirse a s í en uno de los apoyos principades de l a Wtfl. 

Dicho protagonismo sipone avanzar en terrenos como e l t e c n o l ó g i c o 
( a p l i c a c i ó n de t é c n i c a s más adecuadas a l a real idad l o c a l ) , e l 
aprovechamiento más eficaz de los recursos (lo que implica l a c o n s i d e r a c i ó n 
de los recursos no-convencionades), l a i n n o v a c i ó n enpresariad (con l a 
inportante i n c o r p o r a c i ó n de microenpresarios y un despliegue nayor del 
á n b i t o cooperativo) y , en de f in i t iva , l a a f i m a c i ó n de l a autoconflanza 
popular que constituye un proceso de singular inportancia en l a 
d e m o c r a t i z a c i ó n de l a sociedad. 

b) Las l imitaciones de l a IMHT 

i ) los recursos disponibles. Aun cuando se haya reconocido l a existencia 
de recursos no convencionales que p o d r í a n u t i l i z a r s e más eficientemente, poca 
duda cabe de que vma estrategia ccmo l a planteada en l a FMNT, que intente 
resolver en medida s ign i f i ca t iva las necesidades esenciales insatisfechas de 
las m a y a r í a s sociades, exige presupuestos de i n v e r s i ó n y gasto bastante 
superiores a los h i s t ó r i c o s . Esta circunstancia es un hecho irrefutable de l a 
causa, es dec ir , una c a r a c t e r í s t i c a de l a estrategia de l a IMKT. En r e l a c i ó n 
con esto, hay que recordar qje es j¡uy posible que l a r e s t r i c c i ó n de recursos 
sea una de las c a r a c t e r í s t i c a s principades de l a readidad en e l corto y 
mediano plazo. 

S i esto es a s í , se hace necesario proceder a un severo ajuste 
e s t r a t é g i c o para buscar l a manera de movil izar recursos adicionales, a t r a v é s 
de nuevas condiciones de servic io de l a deuda extema; acceso a c r é d i t o s 
blandos y a acuerdos con entidades intemacionades de c r é d i t o y asistencia 
t é c n i c a , e incrementos s igni f icat ivos de los acuerdos intergubemamentades, 
especialmente en l o que se ref iere a necesidades b á s i c a s de vivienda y 
habitat popular, d i s m i n u c i ó n de los presupuestos en materia de defensa en 
favor de p o l í t i c a s para superar las situaciones veta d i f í c i l e s de pobreza 
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rured y urbana, y, por ú l t ú n o , estableclndento de laecanismos e s p e c i f i œ s para 
f inanciar programas metrcjpolitanos fundamentales, ocmo por ejaaplo, uno de 
emergencia para resolver e l problema de los "salegados". 

La fac t ib i l idad de medidas como las propuestas parece reducida, por l o 
gue se hace necesario que las solucicnes concretas o proyectos de a c c i ó n que 
se d i s e ñ e n y l leven a l a p r á c t i c a en v i r tud de l a HMWT, se basen en a n á l i s i s 
pormenorizados de todos los recursos disponibles, para poder hacer uso de 
e l l o s con e f i cac ia "extrema". Este es uno de los desafios t é c n i c o s y sociales 
más inportantes de l a estrategia prepuesta. 

i i ) Las inhabilidades inst itucionales . La puesta en p r á c t i c a de l a FMNT 
r e q u i e r e de capacidades institucionales a n ive l gubernamental, y 
principalmente municipaü.. Pese a que ha habido inportantes logros en este 
sent ido en l o s ú l t i m o s a ñ o s , t o d a v í a subs i s ten municipios de 
inst i tucional idad d é b i l y desfasada en r e l a c i ó n a los problemas actuales; 
presipuestos de i n v e r s i ó n y de gastos en general nuy insuficientes, poca 
p r o f e s i o n a l i z a c i ó n del personeü. y de los cuadros t é c n i c o s ; dif icultades 
importantes para rea l i zar canbios s igni f icat ivos; ausencia de mecanismos de 
r e l a c i ó n de los municipios con otras esferaus gubernamentales, y poca 
cepacidad para establecer relaciones f luidas con l a base soc ia l organizada. 
Todo esto d i f i c u l t a l a puesta en p r á c t i c a de l a FMNT. 

La s i t u a c i ó n es, por supuesto, más severa en las comunas más pobres, que 
suelen abarcar t e r r i t o r i o s muy extensos y grandes contingentes de p o b l a c i ó n , 
y que son precisamente las que adolecen de mayor d â x i l i d a d institucionea, más 
escasez de recursos e insuficiente p r o f e s i o n a l i z a c i ó n de su personal. 

Las restricciones anotadas, s i n eaaft>axgo, no dàxn estimarse inamovibles, 
sino más bien buscar su e l i m i n a c i ó n a tratvés de l a a p l i c a c i ó n de l a EMNT, 
puesto que l a e s t r u c t u r a c i ó n de vma cepacidad institucionsd nueva es 
ind i spensable paura e l é x i t o de l a estrategia misma. A s í , esta 
r e e s t r u c t u r a c i ó n t e n d r á que ser objetivo p r i o r i t a r i o y apuntar, entre otros 
aspectos, a l a c o n s t i t u c i ó n de una d i r e c c i ó n metropolitana central que avance 
respecto de las actuales instancias coordinadoras de orden relativamente 
menor, consolidando e s t r \ x ± u r a s profesionales de buen n ive l que puedan 
del inear tareas ordenadas para encarar los problemas más relevantes, en e l 
narco de tma estrategia f lex ib le y siperando las rigideces de l a actual 
estructura inst i tuc ional fuertemente oonpartimentada; que asigne c lara 
pr ior idad aü. refuerzo de las instancias municipales y locales , y que, 
finalmente, dispcngai de canales eficaces para una i n t e r l o c u c i ó n respetuosa 
con la s organizaciones sociales, favoreciendo con e l l o e l e jerc ic io de un 
planeamiento part ic ipat ivo . 

i i i ) Tag nrrpncias socjalss y sus din*»;j"*« p r > i i > W g - l a enome 
cantidad de demandas sociales insatisfechas y l a magnitud de los problemas de 
todo t i p o que s e r á necesario enfrentar, aparecen ccmo una r e s t r i c c i ó n t a a b i é n 
bastante clave en l a d e f i n i c i ó n e s t r a t é g i c a prepuesta. Una IMAT puede 
encentrar en esos fenómenos s o c i c p o l í t i c o s severas dif icultadas para su 
puesta en p r á c t i c a , por l o que deben ser visualizadas desde l a d e f i n i c i ó n 
i n i c i a l censo una r e s t r i c c i ó n que i m p l i c a necesaurlos acomodos 
e s t r a t é g i o o - t á c t i c o s . 
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CJorao e l manejo p o l í t i c o de l a estrategia es clave, se re iv indica ccmo 
i n ç r e s c i n à i b l e l a i n t e r l o c u c i ó n con las organizaciones sociales urbanas y sus 
e}^>resicnes p o l í t i c a s , l o que cc^istit i;^ una d i m e n s i ó n esencial de l é x i t o o 
fracaso de l a propuesta. 

E l reconocimiento de que existe un s innúmero de demandas sociales no 
satisfechas es v i t a l , puesto que los márgenes de a c c i ó n considerados posibles 
no permiten responder de manera ef icaz, oportuna y en l a magnitud necesaria 
a l conjunto de las esqiectativas que l a propia estrai^gia genera. Esto exige 
establecer \m orden de p r e l a c i ó n para las acciones posibles, que d ^ 
e o ç r e s a r s e en l a propuesta de emergencia de l a EMNI. No se t ra ta s ó l o de \m 
problema de g e s t i ó n gubernamental, ya que es necesario r e f e r i r l o a l a 
c u e s t i ó n s o c i a l , buscando compartir con leus organizaciones sociales l a 
responsabilidad de determinar las prioridades. La p E U ± i c i p a c i ó n act iva de l a 
p o b l a c i ó n y e l pepel del gobierno, de las organizaciones, de los partidos 
p o l í t i c o s y de los medios de comunicac ión son, en este sentido, elementos 
claves para establecer un acuerdo soc ia l b á s i c o para l a a c c i ó n y edguna 
estructura de consenso de a l to n ive l que sea cepeiz de operar en condiciones 
c r í t i c a s . Esto debe estar epqyado por proyectos de a c c i ó n que re^xandan con 
e f icac ia a los problemas sociales de mayor urgencia. 

En e l sentido s e ñ a l a d o , e l escenario de c o n c e r t a c i ó n d e m o c r á t i c a que se 
establezca es fundamenteú., y teO. cono sus debilidades pueden poner en serios 
apuros a l a estrategia definida, su puesta en p r á c t i c a en t é r m i n o s posit ivos 
puede ser un factor fundamenteú. para l a fac t ib i l idad de t a l estrategia. 

2. P o l í t i c a s generales de crecimiento, equidad 
Y sustentabilidad e c o l ó g i c a 

Se ha definido l a HINT ccmo e l esfuerzo s i s t e m á t i c o de enfrentamiento de los 
p r i n c l p e ú . e s problemas que etfectan a las m a y o r í a s sociales marginedas de l A^6, 
mediante mecanismos de p a r t i c i p a c i ó n act iva de l a p o b l a c i ó n organizada y una 
r e l a c i ó n ef icaz entre gobierno y sociedad c i v i l . 

Esta estrategia de a c c i ó n requiere p o l í t i c a s más generales que l a 
sustenten, t eü . e s cono: p o l í t i c a s integrales de mejoramiento de l a cal idad de 
v ida y de l habitat de los sectores marginados; p o l í t i c a s de reordenamiento 
i n s t i t u c i o n a l gubernamental, especialmente a n ive l l o c a l ; p o l í t i c a s 
part ic ipat ivas eficaces y e l establecimiento de v í a s , escenarios e 
instrumentos adecuados para l a p a r t i c i p a c i ó n , y p o l í t i c a s e c o n ó m i c o - s o c i a l e s 
generales para e l AM5, especialmente en cuanto al enpleo. 

a) E l mejoramiento de l a cal idad de vida v del habitat de los sectores 
marginales 

Ya se ha dicho, tanto en l a d e s c r i p c i ó n de los prcblemas ccmo en l a 
propuesta e s t r a t é g i c a , que este objetivo es fündamegited, ya que en sus 
p r o p ó s i t o s de c a r á c t e r general involucran una gran cantidad de aspectos 
propiamente sectoriales . 
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E l acceso a la t i e r r a y a programas de vivienda progresiva, los servicios 
xujaanos elementales ta les ccmo l a infraestructura y e l transporte 
metropolitano, e l problem alimentario y e l acceso a programas especiales de 
enpleo y a d is t intas formas de subsidio gubernamental, son s ó l o eiLgunos 
aspectos que tienen incidencia s igni f icat iva en programas que persigan 
objetivos cono e l s e ñ e d a d o . 

Además, una p o l í t i c a general concebida para lograr los p r e p ó s i t o s 
indicados supone edgunas orientaciones relat ivas a su c a r á c t e r , que van más 
e d l á de un desglose sec tor ia l . 

En primer lugar, parece ixportante desagregar los esfuerzos teniendo en 
c o n s i d e r a c i ó n dis t intos grupos sociales de referencia, como las familias en 
marginadidad c r í t i c a , los pebres en condiciones de marginalidad inestable, 
los sectores pobres relativamente consolidados y los sectores medios 
empobrecidos. Esta c l a s i f i c a c i ó n , auxxjue necesariamente a r b i t r a r i a y con 
l í m i t e s bastante difusos tiene l a ventaja de mostrar que los problemas de 
cada uno de estos grupos son bastante es)eciflco6, y que l a a c c i ó n 
gubemamented metropolitana debe intentar un tratamiento de l a pobreza 
metropolitana en general y no focalizarse en los grtpos de pobreza extrema 
solamente. 

También parece Importante que estos programas de a c c i ó n urbana se 
desagreguen teniendo en cuenta los dist intos espacios locales , ya que es 
posible observar una importante c a r r e l a c i ó n entre los sectores sociales 
anteriormente indicados, y su u b i c a c i â i en las diferentes comunas del AMS, 
por l o menos en cuanto a su presencia preferente en determinadas á r e a s de l a 
ciudad. Esto l e confiere a l a p o l í t i c a general rasgos de especificidad 
espacial de gran inportancia. 

En tercer lugar, los esfuerzos que àéberán desplegarse suponen elevar e l 
n i v e l de o r g a n i z a c i ó n de los sectores sociales al\3didos, jojy especialmente 
los que se hal lan en s i t u a c i ó n de marginalidad c r í t i c a e Inestable, que 
tradicionalmente han tenido organizaciones d é b i l e s y , por l o tanto, 
ineficaces como protagonistas de un esfuerzo propio. 

Finalmaite, esta p o l í t i c a general, en l o que se ref iere a su desglose 
sec tor ia l , supone canbios de variada naturaleza r e s e c t o de las p o l í t i c a s y 
los programas puestos en p r á c t i c a en las ú l t i m a s d é c a d a s , que en algunos 
casos s e r á n ajustes de po l i t i cas , en otros cambios más profundos y, 
finalmente, femulaciones totalmente diferentes de c a r á c t e r fundacional. De 
l o que se t ra ta es de no "part ir de cero", l o que s e r í a un desperdicio de 
recursos, reoonodendo que hay acciones que pueden ajustarse a l o gue se 
pretende hacer; otras que se deben canblar de modo importante, y otras que 
debpn in i c iar se . 

b) T;*g Tf^frnn^ft i n g f i ^ ^ i c i a n a l e s 

La a p l i c a c i ó n de p o l í t i c a s como las ya enunciadas a v a n z a r í a 
relativamente poco s i no se fueran produciendo paralelamente canbios nuy 
s igni f icat ivos en l a inst i tucional idad gubemamentad, ya que se ha 
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diagnosticado un eato grado de inef icacia estructural y vacies operacionales 
s ign i f i ca t ivos . l a idea de una direocidn centralizada de l a RIMT, es uno de 
los conceptos que en este sentido aparecen como fundamentSLLes por cuestiones 
diversas. La H4Nr si;pone modificar l a d i s t r U x i c i á n de las actividades 
municipales actuales y edterar l a a s i g n a c i ó n de los recursos y medios de 
a c c i ó n en e l AM5. Por otra parte, l a a c c i â i municipal atenazada puede 
s i g n i f i c a r van uso ineficaiz de recursos que se saben escasos. FineOmente, hay 
problemas que stperan l a escala loceLL, h a c i é n d o s e inportante l a existencia de 
un inter locutor ú n i c o y fuerte ante los ministerios y los organismos 
gubernamentales centralizados. 

La propuesta de vma d i r e c c i ó n centralizada ú n i c a no es inoenpatible con 
l a necesidad de asignar prioridad a l escenario inst i tuc ional l o c a l ; ntás bien 
es c o n d i c i ó n para e l l o , ya < ^ l a existencia de un marco ú n i c o central hace 
posible los ajustes entre municipios, y asegura que l a a c c i ó n municipeü. se 
enmarque en un esquema más g e n á r a l , evitando conductas autonomistas 
ineficaces. l a existencia de un estatuto de autoncmias locedes d â » ser una 
g a r a n t í a de l fomento de instancias descentradizadoras, con a l to grado de 
l iber tad en l a g e s t a c i â i , e p r c b a c i ó n y e j e c u c i ó n de proyectos, y en e l manejo 
general d e l presvpuesto, l o que hace necesaria una v i t a l i z a c i ó n aún mayor de 
l a actual estructura municipal. Gran importancia t iene, en ese contexto, l a 
c r e a c i ó n de equipos profesionales y t é c n i c o s de a l to n i v e l , que aseguren l a 
e f i cac ia d e l trabajo municipal y l a suficiente estabil idad ins t i tuc ional . 

T a n b i é n las reformas institucionales deben incorporar modificaciones 
inportantes en las atribuciones y facultades de los ministerios, las 
corxx)raciones ministeriales y las enpresas p ú b l i c a s y s e m i p ú b l i c a s en e l AM5. 
En generad, e l l a s deben depender de una instancia centralizada ú n i c a (una 
suerte de gobierno metropolitano), y desde a l l í establecer acciones 
coordinadas tanto a n ive l de l a totadidad del AH5 como en cada á n b i t o 
municipal. 

Finalmente, conviene anotar que las modificaciones más inportantes son 
las que favorezcan una r e l a c i ó n estable entre l a estructura gubernamental y 
l a base soc ia l organizada en sus diferentes niveles de o p e r a c i ó n , y 
especialmente en e l ámbito de l a p a r t i c i p a c i ó n locad. Los ajustes 
institucicnades suponen, a n ive l gubemamentad, l a existencia de controles 
sociales permanentes y l a p a r t i c i p e K í i ó n de las organizaciones sociales en e l 
g.iehacer gubernamental, como vma p r á c t i c a natural y no exoepcicnal. 

c) P o l í t i c a s de p a r t i c i p a c i ó n eficaces 

Los p r e p ó s i t o s s eñadados anteriarmaite se l o g r a r í a n de modo nuy precario 
s i no se avanzara decididamente en e l proceso de p a r t i c i p a c i ó n de l a 
cemunidad, ya que s ó l o l a existencia de controles sociades permanentes 
garantiza l a e f icac ia de l a p o l í t i c a de "nuevo tipo" propuesta. Ta l 
p a r t i c i p a c i ó n sipcne algunos lineamientos fundamentades. 

En primer lugar, debe re iv indicar su caurácter autóncmo respecto de l 
gobierno y de tutelajes de partidos gue tradicicnalmente han asfixiado l a 
p i u ± l c i p a c i ó n soc ia l . Para e l l o se debe reepetau: en part icu lar a la s 
organi zaciones part ic ipat ivas más tradicionales y arradgadas de l a p o b l a c i ó n . 
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y rescatar las diversas fonnas de p a r t i c i p a c i ó n que e l l a ha desarrollado. 
Para lograr esa a u t o n a a í a debe haber un status legal que aiipar» l a e>dstencia 
de estas organizaciones, y les ofrezca accesos variados y preferentes a l a 
c a p a c i t a c i ó n , a los recursos de asistencia t é c n i c a y a los medios de 
c c n u n i c a c i ó n . 

luego, l a p a r t i c i p a c i ó n debe tonar en cuenta l a anplia variedad de 
organizaciones de l a p o b l a c i ó n , y en e s » c i a l de l a p o b l a c i ó n pobre que es 
sujeto preferencial de l a HINT, indi i idas las de corte t e r r i t o r i a l o vecinad, 
productivas y de acceso a los servicios b á s i c o s . 

En tercer lugar, l a p a r t i c i p a c i ó n debe abarcar todas las etapas del 
proceso de p l a n i f i c a c i ó n , vale decir , l a p o b l a c i ó n debe incorpararse a l a 
f o r m u l a c i ó n de l d i a g n ó s t i c o , a l a d e f i n i c i ó n de politicals y a l a preparac i^ / 
e v a l u a c i ó n y g e s t i ó n de proyectos e s p e c í f i c o s . En t a l esquema es l a prtpia 
base soc ia l organizada, representada por sus organizaciones y sus respectivos 
dirigentes, l a que p lan i f i ca , l o que sipone difundir conocimientos a t r a v é s 
del propio proceso part ic ipat ivo . 

Finalmente lais formas de p a r t i c i p a c i ó n deben reconocer l a existencia de 
diferentes á m b i t o s en los que é s t a se l l eva a cabo, y adquir ir en cada uno de 
e l los d i s t intas expresiones concretas. A s í , part ic ipar en l a d i m e n s i â i más 
globad de la s opciones de p o l í t i c a s ign i f ica incorporarse a l debate social 
del p a í s (en e l Parlamento, en instancias del poder Ejecutivo, en los medios 
de c o m u n i c a c i ó n , e t c . ) , n ive l en e l que las propuestas e s t r a t é g i c a s de 
p o l í t i c a s tirbanas nacionales p o d r í a n adquirir c a r á c t e r constitucional o ser 
sometidas a un sisteana de referendum. En los niveles más locades, las formas 
part ic ipat ivas s e r á n más concretas y se c e n t r a r á n más en proyectos 
movilizadores y , sobre todo, en l a a r t i c u l a c i ó n de l esfuerzo sociad autónaoo 
ccmo factor e s t r a t é g i c o de l a £f4t7r. 

d) P o l í t i c a s s o c i o e c o n á m i c a s generales en e l AM5 

Gomo se d i j o antes, poco se a v a n z a r í a en l a m a t e r i a d i z a c i ó n de l sentido 
e s t r a t é g i c o de l a IMNT s i no se definiera un conjunto eficau; y coordinado 
—entre s í y en e l tieapo— de p o l í t i c a s s o c i o e c o n ó m i c a s para e l AMS, entre 
las que habrá algunos de adcance nacional, con matices propios en e l á r e a 
metropolitana, y adgunaus destinadas a mejorar l a e f icac ia operativa de l a 
propia AM5. 

En cuanto a lais p o l í t i c a s nacionales, revisten especial inportancia las 
de enpleo, las sadariales y las de precios de bienes y servic ios esenciales 
en e l AM5. 

En r e l a c i ó n a las p o l í t i c a s metropolitanas generales, destinadas a 
mejorar l a g e s t i ó n , l a e f icac ia y l a o p e r a c i ó n de l a dudad , se destacan 
n í t i d a m e n t e aKjuellas que re^xxiden a los problemas wftrwladns en e l 
d i a g n ó s t i c o espresado más a t r á s : las re lat ivas ad equ i l ibr io con e l 
ecosistema natural de l AMS y ad l í m i t e urbano, y las destinadas a controlar 
eficazmente e l mercado de terrenos, l o que debe i n c l u i r tributaciones 
d i f e r e n c i a d a s , reservais gubernamentales de t i e rras y ejqpedientes 
eaprcpiatarios más amplios. En general se t ra ta de contemplar p o l í t i c a s 
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s o c i o e c x x i â o û c a s metropolitanas, que favorezcan e l desarrollo de actividades 
generadoras de enpleo y e l acondicionamientx) infraestructural , en c laro favor 
de los sectores ciudadanos más pobres. 

3. T.-JTywroiflTTtos de p o l í t i c a e s p e c í f i c o s 

En esta s e c c i ó n f i n a l se presentan edgunas po l i t i cas de c a r á c t e r más 
e s p e c í f i c o , en e l marco de referencia de las cuatro p o l í t i c a s generales (o 
planteamientos e s t r a t é g i c o s ) s e ñ a l a d o s en l a s e c c i ó n anterior. Bajo cada una 
de e l l a s se han anotado p o l í t i c a s de mayor especificidad coherentes con e l 
marco y l o s escenarios generales que a q u í se han considerado, con e l s ó l o 
intento de i l u s t r a r sobre los t ipos de po l i t i cas concretos que puede 
proponer l a HOU. (Véase e l cuadro 2.) Evidentemente, las proposiciones 
expuestas en e l cuadro e s t á n nuy relacionadas entre s í , tanto que en edgunos 
casos h a b r í a que buscar una adecuada i n t e g r a c i ó n de los proyectos respectivos 
en los á m b i t o s locales. También se muestra en e l cuadro ^m esquena de 
prioridades referido a los sectores pobres, que constituyen e l centro de 
referencia fundamental de l a HOIT. En ese esquema se destacan los sectores 
de m a r g i n a l i z a c i ó n c r í t i c a ; los sectores en marginedizacion inestable; los 
sectores pobres consolidados y los sectores medios enpobrecidos. mesp&oto de 
cada uno de e l l o s se s e ñ a l a con asteriscos e l grado de relevancia que cada 
l í n e a de p o l í t i c a s e s p e c í f i c a s t e n d r í a para e l los (con dos asteriscos gran 
pr ior idad , con uno prioridad y s i n asteriscos no constituye prior idad) . De 
ese modo, una lectura v e r t i c a l por sectores p e r m i t i r í a (en pr inc ip io , 
naturalmente) establecer e l conjunto más adecuado de p o l í t i c a s para enfrentar 
sus prcblemas en e l Area Metropolitana de Santiago de Chi le . 



Cuadro 2 

POIZnCAS 6E11ERAIE5 Y ESPECIFICAS PARA EL AREA MEIR3P0LmNA Œ SANTIAGO (AM5) 

1. P o l í t i c a de mejora de l a 
calidad de vida de los 
sectores marginalizados 

a) Acceso a l a t i e r r a U3±>ana. mediante 
mecanismos de a s i g n a c i ó n directa o arrenda­
miento, con c r é d i t o de muy largo pleizo y 
sujeto a ccnfaxndsos establecidos con 
organizaciones sociales 

b) Programas de vivienda progresiva, mediante 
asistencia t é c n i c a y c r e d i t i c i a del Gobier­
no loca l , y para cooperativas y otras for ­
mas asociativas sociades 

3 £ SKL SPC 3ÏE 

** 

c) Programas de e x t e n s i ó n de infraestructura 
Y redes de servicios, destinados a mejorar 
l a calidad de vida de los campamentos y zo­
nas de i n v a s i ó n urbana ** ** 

d) Programas de saneamiento urbano, preventivo 
y de emergencia curativa, con formación de 
monitores en f«̂ ^̂ ŷ  ** ** 

to 

e) Programas de a l i m e n t a c i á i ccrolementaria. 
usando l a infraestructura educacional y l a 
propia de las organizaciones sociales 

f) Programas especiales de empleo comunales, 
especialmente para respaldar organizaciones 
econânnicas papulares y programas de expan­
s i ó n de servicios y vivienda progresiva 

g) Programas integrales de acondicionamientn 
yitoano "en e l luoar". que incluya en cada 
localidad y barrios acciones relativas a 
terrenos, viviendas, servicios y necesida­
des b á s i c a s , y que e s t é s ó l i d a m e n t e eifin-
cado en organizaciones sociales t e r r i t o ­
r ia les 

** 



CXiadro 2 (ocnt. 1) 
S M C Sm S P C SME 

2. Reformas institucionales a) E s t r u c t u r a c i á n de \m gobierno metropolitano 
gubernamentales del AMS. o una propuesta s imilar de d irec ­

c i ó n Tánica gubernamental * * * * 

b) Profesional <T^<«?» sector c ú b l l c o muni­
c i p a l , estructurando ecjaipos i n t e r d l s c i p l i -
narios por tareas, e incorporando nuevas 
funciones * * * * 

c) D e f i n i c i ó n de estatutos de autoncmias loca­
les relacionadas con l a d i r e c c i ó n ú n i c a me­
tropolitana, y controlados por las organi­
zaciones sociales ** ** ** * 

d) Oontroles sociales directos en las instan­
cias locales y en sus corporaciones descen­
tralizadas, a t r a v é s de l a activa p a r t i c i ­
p a c i ó n sociea en los d i a g n ó s t i c o s locales, 
en l a d e f i n i c i ó n de po l i t i cas y en toda l a 
o p e r a c i ó n de los proyectos ** ** ** ** 

e) ^^^^^^^^^g^^^^^^^^^^ 
les , incluyendo enpresas p ú b l i c a s y semi­
p ú b l i c a s * * * * 

IS3 
00 



Cuadro 2 (cont. 2) 
SMC s m SPC m 

3. P o l í t i c a s sociales peurtd- a) Def in i c ian de un estatuto de autoncnáa 
cipativas eficaces eficzm para las organizaciones sociales. 

que reconozca acceso a recursos, a as i s ­
tencia t é c n i c a , a c r é d i t o y a raedios de 
d i f u s i ó n ** ** ** ** 

b) Programas de c a p a c i t a c i ó n s i s t e m á t i c o s 
en l a formación de escuelas de p l a n i f i ­
cadores poblacioneu.es ** ** ** * 

c) Programas de c r e a c i ó n v o p e r a c i ó n de pe­
r i ó d i c o s V ccnunicadores poblacionales. 
incluido e l acceso a radio y TV. f a c i l i ­
tando l a o b t e n c i ó n áe recursos y respe­
tando l a plena autoncmía socied * * * * * * 

d) Concursos locales de provectos entre o r ­
ganizaciones sociales poblacionales, con 
respaldo de organizaciones pro fe s ioneü . e s 
e institucionades, ^jeciedmarrte dedica­
dos a l meJOTamiento del habitat popular * * * * * * 

e) D e f i n i c i ó n de programas e s p e c í f i c o s de 
par t i c lpac ió»> de organizaciones sociales 
ante emercfaxiias. estableciendo organiza­
ciones especiales y v í n c u l o s con organi-
zacicnes profesionales, universitarias y 
otras * * * * * * 

N5 

http://poblacioneu.es


Oiaâro 2 (oont. 3) 

4 . P o l í t i c a s soc ioeconánoicas 
nacionales y propiamente 
metropolitanas 

a) Pol i t icas nacionales v metropolitanas de 
enpleo para anpliar las tasas actuales y 
mejorar las condiciones de los subeagopleados 
y los trabajadores del sector infonnal 

b) Pol i t icas de mejoramiento s a l a r i a l v de 
control de precios esenciedes, mediante 
mecanismos eficaces que incluyen l a p r e s i ó n 
y e l control soc ia l 

c) P o l í t i c a s tr ibutarias redistributivas. con 
mayores gravámenes a sectores de mayores 
ingresos e incrementos de esa naturaleza en 
los iitpuestos t err i tor ia le s 

d) P o l í t i c a s de control de l a e x p a n s i ó n del 
AMS y de vicdlancia de su ecosistema natu­
r a l , con respaldo legis lat ivo y socia l 

e) P o l í t i c a s de r a c i o n a l i z a c i ó n general del 
sistema de transporte metropolitano, ade­
cuando e l Metro y l a m o v i l i z a c i ó n c o l e c t i ­
va, controlando e l uso indiscriminado del 
a i i tcmóvi l privado y estableciendo nuevos 
reg ímenes de tar i fas controlados 

f) P o l í t i c a s nacionales de desarrollo regional 
descentralizado, que implican importantes 
destinaciones de i n v e r s i ó n a esas propues­
tas de desarrollo regioial (centrado en l a 
e x p a n s i ó n a g r í c o l a y los procesos de i n ­
d u s t r i a l i z a c i ó n con base regional fundada 
en los recursos naturales) 

SMC SMI SPC SME 

** ** ** * 

** ** ** ** 

* * ** ** 

* * * * * * 



cuadro 2 (concl.) 

9) P o l í t i c a s de fomento 
canizaciones sociales, recogiendo las expe­
riencias de las organizaciones e o o n â n l c a s 
populares en e l AMS 

h) P o l í t i c a s de fomento del uso de t e c n o l o g í a s 
cuB u t i l i z a n recursos no convencionales v 
una activa p a r t i c i p a c i á n de trabajo versus 
capi ta l , especialmente en e l á n b i t o de l a 
proâuoc lón de bienes y s erv idos esenciales 

ytata; SMO- Sectrares en m a r g i n a l i z a c i á n sectorial 
SMI« Sectores en marglnal lz¿K3lai inestable 
SPO Sectores pobres consolidados 
SMEH Sectores medios enpobrecidos 
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